
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000762-96.2009.815.0231
Origem : 2ª Vara da Comarca de Mamanguape.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Consórcio CR Almeida/EMSA.                            
Advogado : Adilson de Queiroz Coutinho Filho.
Embargado : Maria Bernardete Cavalcante.                           
Advogado : Jailton Chaves da Silva.                  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  ERRO
MATERIAL.  INOCORRÊNCIA.  FINALIDADE
DE  PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILI-
DADE. MANUTENÇÃO DO  DECISUM.  REJEI-
ÇÃO. 

- Verificando-se que o acórdão embargado solucionou
o recurso interposto, apreciando as questões suscitadas
no caderno processual de forma devidamente funda-
mentada, após pormenorizada análise fática e jurídica
dos dados constantes nos autos, não há que se cogitar
em falha que possa ser sanada por meio de embargos
de declaração.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em  rejeitar  os
embargos declaratórios opostos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se  de  Embargos de Declaração (fls.  525/532)  opostos
pelo  Consórcio CR Almeida/VIA/EMSA contra Acórdão (fls.  513/523) que
deu parcial provimento à Apelação interposta em face da sentença que julgou
em parte procedentes os pedidos contidos nos autos da “Ação Reparatória de
Dano  Moral  e  Material  por  Ato  Ilícito”  ajuizada  por  Maria  Bernadete
Cavalcante.

Em suas razões, a sociedade embargante sustenta a existência de
omissão no acórdão, afirmando que não foi levada em consideração no julgado
a culpa concorrente da vítima para o evento danoso, tal qual requerido no item
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7 de seu apelo. Defende outra omissão no que se refere ao pedido de que o
juízo  a  quo observe  o  procedimento  de  liquidação  de  sentença  segundo  a
interpretação do Superior  Tribunal  de  Justiça,  pleiteando pela  intimação na
pessoa  de  seu advogado,  por  publicação na  imprensa oficial  para efetuar o
pagamento no prazo de quinze dias, em conformidade com o previsto no art.
475-J do Código de Processo Civil. 

Ao final, pugna pelo acolhimento dos embargos e concessão de
efeitos infringentes, reconhecendo-se a procedência do pedido de redução pela
metade dos valores objeto da condenação e para alterar o procedimento do
cumprimento de sentença.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  529/532),  asseverando  a
inexistência de vício no julgado e o nítido intuito de rediscussão da matéria do
embargante.

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma  a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Pois  bem,  no  caso  dos  autos,  apesar  de  a  sociedade ora
embargante afirmar a existência de omissão no julgado, verifica-se que, em
verdade, apenas apresenta inconformismo em relação à interpretação  fática e
jurídica  que  foi  conferida  por  este  órgão  colegiado  ao  caso  em  exame,
especialmente  no  que  se  refere  à  quantificação  dos  danos  objeto  de
condenação. 

Consoante se observa pela simples leitura do Acórdão recorrido,
houve a exata delimitação do objeto recursal, consignando-se a circunstância
de a empresa apelante não ter questionado a sua culpa para a ocorrência do
evento danoso, bem como o objetivo do apelo quanto à redução dos danos
materiais e morais fixados.

A  alegação  da  existência  de  culpa  concorrente  da  vítima
sustentada pela parte embargante se insere tão somente na quantificação dos
danos morais e materiais estabelecidos na sentença. E, nessa temática, houve a
devida fundamentação quanto à manutenção de parte dos critérios e valores
estipulados pelo juízo  a quo,  tendo sido levados em consideração todos os
aspectos fáticos que conduzem à fixação equitativa da indenização em relação
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aos prejuízos causados e à proporção de culpa dos agentes envolvidos. Para tal
conclusão, basta observar a seguinte passagem do acórdão:

“Com relação à fixação do montante  indenizatório
por danos morais, frise-se, inicialmente, que o valor
estipulado não pode ser ínfimo nem abusivo, devendo
ser proporcional à dupla função do instituto do dano
moral, quais sejam: a reparação do dano, buscando
minimizar a dor da vítima; e a punição do ofensor,
para que não volte a reincidir.

A  quantificação  do  dano  moral  deve  atender  a
critérios como a extensão do dano, a condição de seu
causador,  bem como a da vítima, atentando para o
aspecto  pedagógico  da  indenização,  isto  é,  deve
servir de advertência para que potenciais causadores
do mesmo mal se abstenham de praticar tais atos.

Nesse  contexto,  ainda  que  se  considere  a  culpa
concorrente da vítima, entendo que a estipulação de
uma quantia de 100 (cem) salários-mínimos, fixada
em face da situação de uma mãe que perde seu filho
em  um acidente  para  cujo  resultado  concorreu  a
empresa  recorrente,  revela-se  razoável,  não
merecendo reforma” (fls. 521; grifo nosso).

Ora, não é preciso realizar grande esforço de interpretação para
se verificar que foi devidamente analisada a culpa concorrente da vítima, mas
que tal  circunstância  não conduziu  à  razoabilidade  na  redução do valor  da
indenização fixada pelos prejuízos causados.

Em relação à alegada omissão quanto ao pleito de determinação
do  procedimento  de  liquidação  de  sentença,  verifica-se,  pela  singela
circunstância de não se encontrar os presentes autos nesta etapa processual, a
sua  manifesta  improcedência,  não  sendo  preciso,  nem  verdadeiramente
possível, a esta Corte se manifestar acerca da questão. 

Pretende o embargante que seja, antes mesmo do procedimento
de  liquidação,  que  o  órgão  ad  quem,  em  fase  de  análise  de  apelação  de
sentença, determine ao juízo a quo que observe as normas previstas no Código
de  Processo  Civil,  de  acordo com a  interpretação  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  algo  que  não  está  ligado  à  resolução  do  apelo,  bem  como  que  é
absolutamente prescindível de manifestação nesta etapa processual.

Dessa forma,  diante das razões acima fixadas, não há que se
falar  em omissão  quando da  apreciação das  questões  fáticas  e  jurídicas  da
presente demanda, tendo sido suficientemente analisadas as questões de fato e
de direito postas em discussão.

Não é preciso realizar grande esforço para se constatar que, em
verdade,  o  pretenso  recurso  aclaratório  apenas  veicula  o inconformismo do
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embargante quanto ao teor do julgado colegiado devida e fundamentadamente
proferido.

Na hipótese em tela, vê-se claramente que o acórdão embargado
solucionou  o apelo, apreciando as questões suscitadas no caderno processual
de  forma  devidamente  fundamentada,  após  pormenorizada  análise  fática  e
jurídica dos dados constantes nos autos, não havendo que se cogitar em falha
que possa ser sanada por meio de embargos de declaração.

Assim,  as  próprias  razões  expostas  pelo embargante  –  não
apontando  concretamente  qualquer  omissão,  obscuridade  ou  contradição  –
revelam  que  o  acórdão  se  mostrou,  em  verdade,  apenas  contrário  às  suas
argumentações  recursais,  tendo  a  Segunda  Câmara Cível  deste  Colendo
Tribunal decidido, à unanimidade, pelo provimento parcial de seu apelo.

Há  de  se  destacar que  a  apreciação  do  pedido  de
prequestionamento  vincula-se  ao  preenchimento  de  um  dos  pressupostos
específicos dos aclaratórios, quais sejam: a existência de omissão, obscuridade
ou contradição, o que não se verificou no caso em comento.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça já pontificou ser
incabível o aclaratório, especialmente quando a controvérsia foi dirimida de
forma clara, expressa e em acórdão devidamente fundamentado, como é o caso
dos autos. Confira-se o aresto em questão:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  PREQUESTIONAMENTO
DEMATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE. 1. Os embargos de declaração são
cabíveis somente para sanar omissão, obscuridade ou
contradição  contida  no  julgado.  Caso  não  se
configure ao menos uma dessas hipóteses, devem ser
rejeitados,  sob  pena  de  se  rediscutir  questão  de
mérito já decidida. 2. A controvérsia - incidência dos
índices deflacionários – foi dirimida de forma clara,
expressa e em acórdão devidamente fundamentado. 3.
São impróprios os aclaratórios que têm por objetivo
a discussão de matéria de fundo constitucional com o
fim de  prequestionamento,  para interposição futura
de  recurso  extraordinário.  (...)  5.  Embargos  de
declaração rejeitados.
(STJ  -  EDcl  no  AgRg  no  REsp:  1356879  RS
2012/0255532-9, Relator: Ministro CASTRO MEIRA,
Data  de  Julgamento:  02/04/2013,  T2  -  SEGUNDA
TURMA, Data de Publicação: DJe 09/04/2013).

Frise-se, ademais, que não é encargo do julgador manifestar-se
sobre todos os fundamentos legais indicados pelas partes,  nem mesmo para
fins  de  prequestionamento,  bastando  que  a  prestação  jurisdicional  seja
motivada,  como  efetivamente  o  foi,  indicando  as  bases  legais  que  deram
suporte à decisão.

Embargos de Declaração nº 0000762-96.2009.815.0231 4



Nesse  diapasão,  vislumbro  que  não  há  qualquer  omissão,
obscuridade,  contradição  ou  mesmo  erro  material no  julgado,  não  sendo
cabíveis, portanto, os embargos de declaração, ainda que com a finalidade de
prequestionamento, conforme o entendimento desta Corte de Justiça, veja-se:  

“EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.
FINS  DE  PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
REJEIÇÃO. 
Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistin-
do quaisquer das hipóteses justificadoras do expedi-
ente, impõe-se a sua rejeição. Nem mesmo para fins
de prequestionamento se pode desejar repisar os ar-
gumentos,  os  quais  restaram repelidos pela funda-
mentação desenvolvida na decisão. Não é encargo do
julgador  manifestar-se  sobre  todos  os  fundamentos
legais indicados pelas partes, nem mesmo para fins
de prequestionamento, bastando ser motivada a pres-
tação jurisdicional, com a indicação das bases legais
que dão suporte a sua decisão. Se a parte dissente
dos  fundamentos  narrados  no  decisum  combatido,
deve ela valer-se do recurso adequado para impugná-
lo, não se prestando os embargos declaratórios para
tal finalidade”. (TJPB; Rec. 058.2011.000168-0/003;
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Fre-
derico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB
02/10/2013; Pág. 15) (grifei)

Não é demais registrar que o Magistrado não está obrigado a
manifestar-se  sobre  todas  as  alegações  das  partes,  nem  a  se  ater  aos
fundamentos  indicados  por  elas  ou  a  responder,  um  a  um,  todos  os  seus
argumentos,  quando  já  encontrou  motivo  suficiente  para  fundamentar  a
decisão.

Nesse contexto, em consonância com a atual situação em que se
encontra a prática forense, o eminente Ministro Franciulli Netto pondera sobre
a finalidade da decisão judicial, de resolução fundamentada dos litígios postos
em  discussão,  a  qual  foi  devidamente  alcançada  por  meio  do  decisum
embargado. Confira-se:

“(...) a função teleológica da decisão judicial é a de
compor  precipuamente,  litígios.  Não  é  peça
acadêmica  ou  doutrinária,  tampouco  se  destina  a
responder a argumentos, à guisa de quesitos, como se
laudo  pericial  fora.  Contenta-se  o  sistema  com  a
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solução da controvérsia observada a res in iudicium
de ducta” (Resp 611.518/MA, DJU 05.09.06). 

Por tudo o que foi exposto, não havendo qualquer vício a ser
sanado  na  decisão  combatida,  não  merecem  ser  acolhidos  os  presentes
embargos, ainda que com a finalidade de prequestionamento.  Assim, não há
outro caminho a trilhar a não ser manter a decisão recorrida pelos seus próprios
fundamentos. 

Isto posto, REJEITO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado, com jurisdição plena,
em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Fer-
reira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julga-
mento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 01 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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